
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3116609 - MT (2025/0456174-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLEYTON LARA ARAUJO DUARTE 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  -
DEFENSOR PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. PENA  DE  MULTA.  TEMA
REPETITIVO  931/STJ. EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.
HIPOSSUFICIÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  DECLARAÇÃO  FORMAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que,  com
fundamento na Súmula n.  568/STJ, conheceu do agravo para conhecer  do recurso
especial e negou-lhe provimento.
2.  Fato  relevante.  A  controvérsia  envolve  a  aplicação  do  Tema  931/STJ sobre  a
possibilidade de extinção da punibilidade diante do inadimplemento da pena de multa, à
luz da hipossuficiência do condenado, e a necessidade de declaração formal dessa
condição. A defesa sustenta alinhamento com revisão do Tema 931/STJ e invoca a ADI
n.  7032/DF, afirmando bastar a mera declaração de hipossuficiência e que o ônus de
demonstrar a possibilidade de adimplemento seria do Ministério Público.
3. Pleito. Requerida a reconsideração da decisão agravada ou submissão à Turma para
provimento do recurso especial.

II. Questão em discussão
4.  Há duas questões em discussão: (i) saber se o inadimplemento da pena de multa,
após cumprida a pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos, obsta a extinção
da punibilidade na ausência de declaração formal de hipossuficiência do condenado; e
(ii)  saber  se  a  mera  assistência  pela  Defensoria  Pública  ou  a  inversão  do  ônus
probatório em desfavor do Ministério Público são suficientes para afastar a exigência de
comprovação da absoluta impossibilidade econômica de pagamento da multa, ainda
que parceladamente.

III. Razões de decidir
5.  Aplica-se o Tema  931/STJ: o inadimplemento da pena de multa, após cumprida a
pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade
quando demonstrada hipossuficiência, salvo decisão fundamentada do juiz que indique
concretamente a possibilidade de pagamento.
6.  A presunção relativa de hipossuficiência exige declaração formal  de ausência de
condições financeiras para pagamento da multa, não bastando a mera assistência pela
Defensoria Pública.
7.  Inexistente  nos  autos  declaração  de  hipossuficiência  do  apenado/agravante,
mantém-se a determinação de retorno ao juízo de origem para condicionar a concessão
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do benefício à verificação da comprovação da absoluta impossibilidade econômica de
pagar a multa, ainda que parceladamente.
8.  O agravo  regimental  não  demonstra  razão  para  modificar  o  desprovimento  do
recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
TeseS de julgamento: 

1.  A extinção da punibilidade não se condiciona ao adimplemento da multa quando
demonstrada a hipossuficiência, nos termos do Tema 931/STJ. 2. A presunção relativa
de hipossuficiência do condenado exige declaração formal, sendo insuficiente a mera
assistência pela Defensoria Pública. 3.  Ausente declaração formal e comprovação da
absoluta impossibilidade econômica, deve-se condicionar a concessão do benefício à
verificação pelo juízo de origem, inclusive quanto ao pagamento parcelado da multa.
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais expressamente citados.
Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Tema 931;  STF,  ADI  7032/DF;  STJ,  AgRg no
AREsp  2.975.629/MG, Rel.  Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.  09.09.2025, DJEN
17.09.2025; Súmula 568/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3116609 - MT (2025/0456174-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLEYTON LARA ARAUJO DUARTE

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  -
DEFENSOR PÚBLICO

AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. PENA  DE  MULTA.  TEMA
REPETITIVO  931/STJ. EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE.
HIPOSSUFICIÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  DECLARAÇÃO  FORMAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que,  com
fundamento na Súmula n.  568/STJ, conheceu do agravo para conhecer  do recurso
especial e negou-lhe provimento.

2.  Fato  relevante.  A  controvérsia  envolve  a  aplicação  do  Tema  931/STJ sobre  a
possibilidade de extinção da punibilidade diante do inadimplemento da pena de multa, à
luz da hipossuficiência do condenado, e a necessidade de declaração formal dessa
condição. A defesa sustenta alinhamento com revisão do Tema 931/STJ e invoca a ADI
n.  7032/DF, afirmando bastar a mera declaração de hipossuficiência e que o ônus de
demonstrar a possibilidade de adimplemento seria do Ministério Público.

3. Pleito. Requerida a reconsideração da decisão agravada ou submissão à Turma para
provimento do recurso especial.

II. Questão em discussão

4.  Há duas questões em discussão: (i) saber se o inadimplemento da pena de multa,
após cumprida a pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos, obsta a extinção
da punibilidade na ausência de declaração formal de hipossuficiência do condenado; e
(ii)  saber  se  a  mera  assistência  pela  Defensoria  Pública  ou  a  inversão  do  ônus
probatório em desfavor do Ministério Público são suficientes para afastar a exigência de
comprovação da absoluta impossibilidade econômica de pagamento da multa, ainda
que parceladamente.

III. Razões de decidir

5.  Aplica-se o Tema  931/STJ: o inadimplemento da pena de multa, após cumprida a
pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade
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quando demonstrada hipossuficiência, salvo decisão fundamentada do juiz que indique
concretamente a possibilidade de pagamento.

6.  A presunção relativa de hipossuficiência exige declaração formal  de ausência de
condições financeiras para pagamento da multa, não bastando a mera assistência pela
Defensoria Pública.

7.  Inexistente  nos  autos  declaração  de  hipossuficiência  do  apenado/agravante,
mantém-se a determinação de retorno ao juízo de origem para condicionar a concessão
do benefício à verificação da comprovação da absoluta impossibilidade econômica de
pagar a multa, ainda que parceladamente.

8.  O agravo  regimental  não  demonstra  razão  para  modificar  o  desprovimento  do
recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

TeseS de julgamento: 

1.  A extinção da punibilidade não se condiciona ao adimplemento da multa quando
demonstrada a hipossuficiência, nos termos do Tema 931/STJ. 2. A presunção relativa
de hipossuficiência do condenado exige declaração formal, sendo insuficiente a mera
assistência pela Defensoria Pública. 3.  Ausente declaração formal e comprovação da
absoluta impossibilidade econômica, deve-se condicionar a concessão do benefício à
verificação pelo juízo de origem, inclusive quanto ao pagamento parcelado da multa.

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais expressamente citados.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Tema 931;  STF,  ADI  7032/DF;  STJ,  AgRg no
AREsp  2.975.629/MG, Rel.  Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.  09.09.2025, DJEN
17.09.2025; Súmula 568/STJ.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental de fls.  793/801 interposto por CLEYTON LARA

ARAUJO  DUARTE  contra  a  decisão  monocrática  proferida  por  esta  relatoria  (fls.

784/785),  a  qual,  com  fundamento  na  Súmula  n.  568/STJ, conheceu  do  agravo

para conhecer do recurso especial, negando-lhe provimento. 

No presente agravo regimental, a defesa sustenta que o próprio julgamento da

ADI n. 7032/DF não determina a aplicação do entendimento encampado pelo Relator,

mas sim se alinha à última revisão realizada no Tema 931/STJ, entendimento este que

é  encampado  pela  Sexta  Turma  desta  Corte  Cidadã  nos  mais  recentes  julgados,

no sentido de que a mera declaração de hipossuficiência do acusado é o suficiente para

demonstrar a impossibilidade de adimplemento da pena de multa. Assim, não havendo

qualquer alegação do MP que fragilize tal presunção, é indevida a inversão do ônus de

comprovar a possibilidade de adimplemento, que é exclusivamente do ente ministerial e

não do apenado.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso à

Turma julgadora para que o recurso especial seja provido.

É o breve relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  não  merece  provimento,  devendo  ser  mantido  o

desprovimento do recurso especial.

Nos termos do Tema Repetitivo n.  931, o inadimplemento da pena de multa,

após  cumprida  a  pena  privativa  de  liberdade  ou  restritiva  de  direitos,  não  obsta

a extinção da punibilidade, ante a alegada hipossuficiência do condenado, salvo se

diversamente entender o juiz competente, em decisão suficientemente motivada, que

indique concretamente a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária. 

 A presunção relativa de hipossuficiência econômica, conforme o Tema 931 do

STJ, exige declaração formal de ausência de condições financeiras para pagamento da

pena de multa, não sendo suficiente a mera assistência pela Defensoria Pública. (AgRg

no AREsp n. 2.975.629/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em

9/9/2025, DJEN de 17/9/2025).

Consoante destacado, inexiste nos autos declaração de hipossuficiência do

apenado/agravante. 

Por  esta razão,  não se verifica equívoco no aresto combatido no sentido de

determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para condicionar a concessão do

benefício  à  verificação  da  existência  de  comprovação  da  absoluta  impossibilidade

econômica do apenado em pagar a multa, ainda que parceladamente. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.116.609 / MT

Número Registro: 2025/0456174-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00116920920088110042  00122953720108110002  10186900920258110000  116920920088110042
122953720108110002 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEYTON LARA ARAUJO DUARTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO -

DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEYTON LARA ARAUJO DUARTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO -

DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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